
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 395.842 - PR (2014/0326343-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUCIANO CESÁRIO PEREIRA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HIPÓTESES LEGAIS DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO TAXATIVIDADE. TEMPO ESPECIAL. 
RUÍDO. LIMITE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA-JURÍDICA. 
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 168/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O dissídio capaz de ensejar a interposição dos embargos é aquele que se 
verifica em hipóteses semelhantes, devendo ser demonstrado que em 
situações idênticas foram dadas soluções meritórias dissonantes. 
III - A Corte Especial deste Tribunal Superior pacificou entendimento, 
inclusive com a edição do enunciado Sumular n. 168/STJ, que dispõe: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 

Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 

Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência, fundamentada na 

ausência de similitude fática-jurídica entre os acórdãos recorrido e 

paradigma.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que é possível e aceitável a 

aplicação da legislação trabalhista para configurar o tempo de serviço 

especial, permitindo, assim, a retroação do Decreto n. 4.882/2003.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 589e. 

É o relatório.

 

Documento: 1575486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/03/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 395.842 - PR (2014/0326343-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUCIANO CESÁRIO PEREIRA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, a possibilidade de 

utilização da norma trabalhista para estabelecer o limite de tolerância do 

agente ruído, inclusive para os anos transcorridos entre 1998 a 2003.

Com efeito, observo ausência de similitude fático-jurídica entre 

os acórdãos recorrido e paradigma. 

O Embargante busca reformar acórdão que está em 

consonância com o entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual a 

redução do limite de ruído pelo Decreto n. 4.882/03 não retroage para 

abranger período anterior à sua vigência, conforme decidido no REsp n. 

1.398.260/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. 
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 
ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
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Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC
1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege 
o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação 
do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 
1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 
543-C do CPC.
2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no 
período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do 
Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo 
impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da 
LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ.
Caso concreto
3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço 
decorrente da supressão do acréscimo da especialidade do 
período controvertido não prejudica a concessão da 
aposentadoria integral.
4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1398260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014).
 

Por sua vez o acórdão paradigma (Resp n. 1.306.113/SC) 

analisou a possibilidade de configuração do trabalho exposto ao agente 

perigoso eletricidade, exercido após a vigência do Decreto n. 2.172/1997, 

como atividade especial, para fins do artigo 57 da Lei 8.213/1991, concluindo 

que, o rol de atividades e agentes nocivos é meramente exemplificativo, e 

não taxativo, sendo admissível, portanto, que agentes e atividades não 

elencados no referido rol sejam reconhecidos como especiais. 

O dissídio capaz de ensejar a interposição dos embargos é 

aquele que se verifica em hipóteses semelhantes, devendo ser demonstrado 

que em situações idênticas foram dadas soluções meritórias dissonantes.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO 
CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
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1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte 
Superior, a admissibilidade dos embargos de divergência está 
atrelada à demonstração de que os arestos confrontados 
partiram de similar contexto fático para atribuir conclusões 
jurídicas dissonantes.
2. Na espécie, o acórdão embargado reconheceu a existência 
de omissões que deveriam ser sanadas pela instância a quo, 
asseverando que "a decisão embargada determinou o retorno 
dos autos para que se profira nova decisão nos Embargos de 
Declaração, prejudicadas as demais questões suscitadas no 
Especial. Ressalto que outros temas levantados no Especial 
serão apreciados após análise da Corte local sobre pontos 
considerados omissos".
3. Por sua vez, os acórdãos apontados como paradigmas não 
reconheceram a possibilidade de manifestação acerca da 
litigância de má-fé antes que o Tribunal de origem se manifeste 
sobre pontos reconhecidos como omissos pela Corte Superior 
de Justiça. Em nenhum dos acórdãos paradigmas houve o 
reconhecimento da ofensa ao art.
535 do Código de Processo Civil. O que se deu foi o 
reconhecimento da litigância de má-fé exatamente porque não 
seria mais necessária a baixa dos autos à instância inferior, a 
fim de que ela integrasse o acórdão. Trata-se, por óbvio, de 
questão prévia, sob pena de se criar um tumulto processual 
desnecessário.
4. Com efeito, a divergência que enseja a abertura da presente 
via recursal - destinada a espancar possível dissídio no âmbito 
desta Corte Superior, cuja principal função, afinal, é justamente 
a uniformização da interpretação do direito federal 
infraconstitucional - é aquela estabelecida em hipóteses 
análogas, vale dizer: deve-se demonstrar que, diante de 
situações fático-jurídicas semelhantes, as soluções dadas não 
foram as mesmas.
Assim, repele essa ideia a tentativa de comparar situações 
que, a despeito de trazerem resultados diversos, não guardam 
semelhança entre as bases fático-processuais que foram 
consideradas para se alcançar tais conclusões.
5. Mostra-se evidente a impropriedade dos presentes 
embargos de divergência, na medida em que não se 
demonstrou a existência de situações idênticas julgadas por 
esta Corte de Justiça de modo dissonante.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1291148/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, 
DJe 11/03/2015 - Destaque meu).

Além disso, a Corte Especial deste Tribunal Superior pacificou 
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entendimento, inclusive com a edição do enunciado Sumular n. 168/STJ, que 

dispõe: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 

AgRg no AREsp 342.654/SP, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

de 26.08.2014; AgRg no AREsp 485.445/SP, 2ª T., Rel. Min. Humberto 

Martins,  DJe de 13.05.2014 e AgRg nos EDcl no AREsp 296.867/SP, 2ª T., 

Rel. Min. Castro Meira, DJe  de 05.08.2013.

In casu, adotando o acórdão embargado entendimento 

pacificado nesta Corte, inadmissíveis os presentes embargos de divergência 

a teor da Súmula n. 168/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0326343-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 395.842 / 
PR

Números Origem:  201303112188  50000990620104047009  PR-50000990620104047009

PAUTA: 22/02/2017 JULGADO: 22/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Zilda Carolina Véras Ribeiro de Souza

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LUCIANO CESÁRIO PEREIRA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANO CESÁRIO PEREIRA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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